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EMENDA À REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 0885/18 - PLCL Nº 015/18

 

Altera o caput do art. 11, o caput do art. 28 e o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30 e inclui parágrafo único
no art. 29, todos na Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989 – que institui e disciplina o
imposto sobre a transmissão “inter‑vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles
relativos –, e alterações posteriores, definindo que a estimativa fiscal de bens imóveis e a fiscalização
do imposto competem à Administração Tributária e estipulando casos em que a Fiscalização da
Fazenda Municipal terá de apresentar laudo que fundamente a reestimativa fiscal feita a partir de
requerimento do contribuinte.

 

I – Altere-se a ementa do Projeto em epígrafe, conforme segue:

 

“Altera o caput do art. 11, o caput do art. 28 e o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30 e inclui parágrafo único
no art. 29, todos na Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989 – que institui e disciplina o
imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles
relativos –, e alterações posteriores, definindo que a estimativa fiscal de bens imóveis e a fiscalização do
imposto competem à Administração Tributária e estipulando casos em que a Fiscalização da Fazenda
Municipal terá de apresentar laudo que fundamente a reestimativa fiscal feita a partir de requerimento
do contribuinte.”

 

II – Incluam-se novos arts. 1º e 2º ao Projeto em epígrafe com o conteúdo da Emenda nº 6, rearticulando-
se os demais, conforme segue:

 

“Art. 1º   Fica alterado o caput do art. 11 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, e
alterações posteriores, conforme segue:

 

‘Art. 11.  A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de
direitos reais a ele relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pela Administração Tributária.

 

........................................................................................................................’ (NR)



 

Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 28 da Lei Complementar nº 197, de 1989, e alterações posteriores,
conforme segue:

 

‘Art. 28.   A estimativa fiscal de bens imóveis e a fiscalização do imposto compete, privativamente, à
Administração Tributária.

 

........................................................................................................................’ (NR)”

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Para adequar o PLL 015/18 à melhor técnica legislativa, em conformidade com o disposto na Lei
Complementar nº 611, de 3 de fevereiro de 2009, e alterações posteriores.

 

Sala de Reuniões, 20 de outubro de 2021.

 

 

/JM

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
21/10/2021, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 21/10/2021,
às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 21/10/2021, às
11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 21/10/2021, às 11:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador, em 21/10/2021, às
11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 21/10/2021, às
11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0292119 e o código CRC 1661D30F.

Referência: Processo nº 203.00017/2020-88 SEI nº 0292119

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 0885/18 - PLCL Nº 015/18

 

Altera o caput do art. 11, o caput do art. 28 e o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30 e inclui parágrafo único
no art. 29, todos na Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989 – que institui e disciplina o
imposto sobre a transmissão “inter‑vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles
relativos –, e alterações posteriores, definindo que a estimativa fiscal de bens imóveis e a fiscalização
do imposto competem à Administração Tributária e estipulando casos em que a Fiscalização da
Fazenda Municipal terá de apresentar laudo que fundamente a reestimativa fiscal feita a partir de
requerimento do contribuinte.

 

Art. 1º   Fica alterado o caput do art. 11 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, e
alterações posteriores, conforme segue:

 

“Art. 11.  A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de
direitos reais a ele relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pela Administração Tributária.

 

........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 28 da Lei Complementar nº 197, de 1989, e alterações posteriores,
conforme segue:

 

“Art. 28.   A estimativa fiscal de bens imóveis e a fiscalização do imposto compete, privativamente, à
Administração Tributária.

 

........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 3º   Fica incluído parágrafo único no art. 29 da Lei Complementar nº 197, de 1989, e alterações
posteriores, conforme segue:



 

“Art. 29.  ....................................................................................................................

 

Parágrafo único.   A Fiscalização da Receita Municipal emitirá parecer, fundamentado com base nos
elementos previstos no § 1º do art. 11 desta Lei Complementar, sobre os critérios adotados para a
reestimativa fiscal nos casos em que a reestimativa ultrapassar em 20% (vinte por cento) o valor atribuído
pelo contribuinte na guia informativa.” (NR)

 

Art. 4º   Ficam alterados o caput e os §§ 1º e 2º do art. 30 da Lei Complementar nº 197, de 1989, e
alterações posteriores, conforme segue:

 

“Art. 30.   Ao discordar da reestimativa fiscal, é facultado ao contribuinte encaminhar, mediante
requerimento, recurso à Secretaria Municipal da Fazenda, juntando, às suas expensas, laudo de avaliação
elaborado por profissional habilitado que fundamente o valor que entende correto, e, no caso referido no
parágrafo único do art. 29 desta Lei Complementar, impugnar o parecer fundamentado emitido pela
Fiscalização da Receita Municipal.

 

§ 1º  A Fiscalização da Receita Municipal emitirá parecer fundamentado sobre os critérios adotados para
a reestimativa fiscal, se não houver emitido no caso referido no parágrafo único do art. 29 desta Lei
Complementar.

 

§ 2º  O requerimento e o laudo de avaliação apresentados pelo contribuinte, juntamente com o parecer
fundamentado referido no parágrafo único do art. 29 desta Lei Complementar e no § 1º deste artigo,
serão encaminhadas ao Secretário da Fazenda Municipal para julgamento, que para tanto poderá
determinar a realização de diligência fixando o prazo para apresentação de laudo de avaliação.

 

.........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

/JM

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
21/10/2021, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 21/10/2021,
às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 21/10/2021, às
11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.



Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 21/10/2021, às 11:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador, em 21/10/2021, às
11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 21/10/2021, às
11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0292123 e o código CRC C9BE04BE.

Referência: Processo nº 203.00017/2020-88 SEI nº 0292123

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

